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Injungdo de pagamento europeia

Hungria

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Este procedimento existe e é regido pela Lei n.° L de 2009 relativa aos procedimentos de injungédo de pagamento (doravante: lei relativa aos procedimentos
de injuncédo de pagamento). A injungdo de pagamento € um procedimento de direito civil simplificado e ndo contencioso da competéncia dos notérios e
destina-se a execugao de uma divida pecuniaria. Aquando do procedimento da injungéo de pagamento, os notarios procedem ao tratamento automatico dos
dados através do sistema informatico uniformizado nacional da Camara dos Notarios da Hungria (doravante: MOKK), disponivel na Internet para os
notarios, as partes e outros interessados no processo. Apesar de ser um procedimento civil ndo contencioso, o procedimento notarial tem os mesmos
efeitos que um processo judicial.

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

Salvo algumas excecdes, as dividas pecuniarias em atraso podem ser executadas através de uma injungéo de pagamento.

As dividas pecunidrias em atraso cujo montante, calculado de acordo com as regras previstas na Lei n.° CXXX de 2016 relativa ao cédigo do processo civil
(doravante: codigo do processo civil), ndo ultrapasse os 3 milhdes de HUF, s6 podem ser executadas através de uma injungéo de pagamento ou através de
uma tentativa de transagao prejudicial, exceto se:

as partes dispuserem de um domicilio conhecido ou, na sua auséncia, de um local de residéncia, de uma sede ou de uma representacgao no territério
nacional (doravante designados conjuntamente como morada para efeitos de notificagéo), e

a divida pecuniaria ndo resultar de uma relagao juridica estabelecida em conformidade com a Lei n.° | de 2012 relativa ao cédigo do trabalho, nem de uma
relagao laboral no setor publico ou de uma relagéo de servigco, nem da participagdo em regimes de emprego publico, nem de um contrato de trabalho
celebrado ao abrigo da lei sobre desporto, nem de um contrato de aprendizagem celebrado no ambito de uma formagao profissional ou de um contrato de
estagio estudantil celebrado em virtude da lei sobre o ensino superior nacional, nem de relagao laborais estabelecidas com uma cooperativa social e uma
cooperativa de emprego enquanto membro, nem de um contrato administrativo ou de servigo publico tal como definido na

Lei n.° I de 2017 relativa ao cédigo do procedimento administrativo. S6 é possivel reivindicar uma divida pecuniaria decorrente de uma relagéo juridica deste
tipo através de uma injuncéo de pagamento quando o litigio ndo estiver relacionado com uma consequéncia juridica aplicada por motivos de criacéo,
alteracdo ou cessacgédo da relacéo juridica ou pelo facto de existir uma violagéo culposa, pelo trabalhador, de obrigagdes decorrentes da relagao juridica ou
de uma ma conduta.

Nao podem ser executadas por meio de uma injungao de pagamento as dividas cujo montante, calculado em conformidade com as regras do cédigo do
processo civil relativas ao calculo do valor dos litigios, ultrapasse os 30 milhdes de HUF.

O exercicio de um direito hipotecario em relagdo a um devedor hipotecario nao é considerado como execugao de uma divida pecuniaria em atraso.

Nao é possivel emitir uma injungéo de pagamento quando as partes ndo tém morada, para efeitos de notificagdo, conhecida no territorio nacional.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

Ver a resposta dada no ponto 1.1.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Sim, 30 000 000 HUF.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigat6rio?

Em conformidade com a resposta dada no ponto 1.1, este procedimento é obrigatério para montantes inferiores a 3 000 000 HUF e facultativo em todos os
outros casos.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao é possivel emitir uma injungéo de pagamento se o devedor ndo tiver uma morada, para efeitos de notificagéo, conhecida no territério nacional.

1.2 Tribunal competente

No ambito dos procedimentos de injungdo de pagamento, os notarios tém competéncia em todo o pais. Nao é permitido estipular clausulas de competéncia
em procedimentos de injungdo de pagamento.

Caso o pedido seja feito oralmente ou por escrito, o notario a quem for apresentado o referido pedido sera o responsavel pelo processo, ao passo que 0s
pedidos apresentados por via eletrénica séo atribuidos automaticamente aos diferentes notarios por meio de um programa informatico.

1.3 Requisitos formais

Os pedidos de emissao de injungdes de pagamento devem ser apresentados por escrito, recorrendo ao formulario previsto para o efeito, ou apresentados
oralmente.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulario normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

A utilizagao do formulério é obrigatéria tanto para os pedidos apresentados em papel como para os pedidos eletrénicos. O formulario pode ser
descarregado a partir do sitio Web da MOKK ou obtido junto dos notarios.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

O pedido deve indicar:

a relacdo juridica subjacente a divida e o direito que o requerente pretende exercer, bem como o montante da divida principal e das dividas acessorias;

a data em que se iniciou a relagdo juridica subjacente a divida e a data de vencimento da divida;

os dados necessarios a identificacdo da divida.

O pedido pode conter uma breve apresentagao dos factos subjacentes ao direito invocado e também uma indicacao relativa a eventuais elementos
justificativos.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?



N&o ha lugar a apresentagéo de provas no ambito do procedimento de injungcdo de pagamento, mas o pedido pode conter uma breve apresentagao dos
factos subjacentes a pretensao e uma indicagdo dos elementos justificativos. Esta disposicdo ndo impede o notario de examinar a fundamentagéo de
qualquer pedido de redugdo de custos, de pagamento fracionado ou de diferimento do pagamento.

1.4 Indeferimento do pedido

O notario deve indeferir o pedido se for possivel determinar que:

a competéncia do notario hingaro ou — em caso de converséo do procedimento em processo judicial — a competéncia do tribunal hungaro esta excluida
por lei, por um ato juridico vinculativo da Unido Europeia ou por uma convengao internacional, ou que um tribunal estrangeiro tem competéncia exclusiva;

a execucgao da divida pertence exclusivamente a competéncia de um tribunal ou de uma outra autoridade;

nao é possivel emitir uma injuncéo de pagamento nos termos da lei;

existe um procedimento de injungéo de pagamento pendente entre as partes relativo ao mesmo direito e assente na mesma base factual, ou o efeito juridico
da introdugéo de um procedimento ja se produziu, ou ja foi ordenada uma outra injungdo de pagamento definitiva em relagdo ao mesmo processo ou ja foi
proferida sobre a matéria uma decisao definitiva;

a parte néo tem capacidade juridica;

o credor ndo tem morada para efeitos de notificagao no territério nacional aquando da apresentagao do pedido de emissao da injun¢éo de pagamento ou
essa morada deixou de estar valida apds a apresentagéo do pedido ou nao foi possivel proceder a notificagdo na morada para efeitos de notificacdo no
territério nacional indicada pelo credor;

o credor solicita a notificagéo da injuncdo de pagamento através de anuncio publico;

foi repetidamente impossivel notificar o devedor da injungéo de pagamento na sua morada no territério nacional — a excegdo dos casos em que se
presume que a notificacédo ocorreu;

o pedido foi apresentado prematuramente pelo credor ou ndo é executavel por via judiciaria — exceto nos casos de prescrigéo;

uma regra juridica especifica prevé um prazo para execugao da pretensdo no ambito de um processo civil e o credor ndo o respeitou;

o pedido apresentado pelo representante legal ndo inclui os dados previstos por lei ou pelas regras de direito adotadas com base nessa lei ou ndo contém a
declaragéao relativa ao mandato do representante ou, ainda, a obrigagao de pagar os custos do processo nao foi respeitada;

a pessoa coletiva e as outras pessoas sobre quem recai a obrigacéo de recorrer a administragédo em linha em virtude da lei conexa ndo apresentaram o
pedido por via eletrénica; a menos que uma pessoa singular com representante legal ndo tenha apresentado um pedido de redugéo de custos;

no seguimento do convite de corregdo de um erro no pedido, o credor ndo apresentou o pedido (ou a passagem exigida) no prazo estabelecido, ou
depositou-o novamente sem a correcéo feita, pelo que, consequentemente, ndo é possivel proferir uma decisdo em relagdo ao pedido, ou o credor ndo
pagou os honorarios do administrador; ou que

o credor pretende executar uma divida baseada num direito material enquanto custos do processo.

A excegao dos casos em que se presume que ocorreu uma notificagéo, se a injungdo de pagamento nao puder ser notificada ao devedor, convém informar
desse facto o credor e convida-lo simultaneamente a indicar a nova morada para efeitos de notificagdo do devedor no territério nacional num prazo de trinta
dias. Se o credor fornecer os dados solicitados, far-se-a nova tentativa e, caso esta fracasse novamente, o pedido é indeferido em conformidade com a
alinea h).

Se o credor ndo fornecer os dados, ou se o fizer de forma incompleta, o pedido sera indeferido com conformidade com a alinea m).

A decisao de indeferimento de um pedido de emissao de injuncédo de pagamento deve ser notificada ao credor, mas enviada por correio ao devedor. O
credor pode recorrer da decisdo; ndo é obrigatdrio transmitir o recurso ao devedor para que este apresente as suas observagoes.

1.5 Recurso

Uma decisao que indefira um pedido de emissao de injungao de pagamento pode ser objeto de recurso da parte do credor. Regra geral, este recurso é
apreciado pelo tribunal regional com competéncia em relagéo a sede do notario utilizado, em conformidade com as regras relativas aos recursos contra
decisdes no ambito de um processo ndo contencioso. O prazo para apresentagdo do recurso é de quinze dias a contar da notificagdo da decisdo. Se o
pedido de emissdo de uma injungdo de pagamento for indeferido, o credor pode, com vista a executar a sua divida, apresentar novo pedido de emisséo de
injuncdo de pagamento ou apresentar um requerimento junto de um tribunal ou mesmo executar a sua divida de qualquer outra maneira regular. Os efeitos
juridicos associados a apresentagéo do pedido subsistem desde que o credor apresente ou envie por correio registado um requerimento ou um novo pedido
de emissao de injungédo de pagamento, no prazo de trinta dias apds a decisao transitar em julgado, ou procure executar a sua divida de qualquer outra
maneira regular durante o referido prazo. A néo observancia do referido prazo ndo pode ser objeto de qualquer justificacdo. Qualquer novo pedido de
emissao de uma injungdo de pagamento deve conter uma referéncia a decisdo de indeferimento; em caso de requerimento, a decisdo de indeferimento
deve constar em anexo.

Noutras situagdes, as decisdes proferidas no ambito de um procedimento de injungdo de pagamento podem ser objeto de recurso desde que a lei relativa
aos procedimentos de injungéo de pagamento e o codigo do processo civil o autorizem.

Nao é possivel apresentar recurso contra a injuncéo de pagamento, mas o devedor pode apresentar uma declaracéo de oposicéo, como descrito no ponto
1.6.

Atendendo a que a injuncéo de pagamento transitada em julgado é equivalente a uma sentenga, pode ser objeto de recurso para reformulagdo da decisao,
em conformidade com as regras do cédigo do processo civil. O tribunal competente para reformular o procedimento é o tribunal que, em caso de declaracéo
de oposicéo, seria competente enquanto tribunal de primeira instéancia no ambito da conversdo em processo judicial. Em caso de pedido de reformulagéo da
decisao, o tribunal obtém o processo junto do notario, em suporte papel ou por via eletrénica, no sistema MOKK.

N&o é possivel reapreciar uma injungéo de pagamento transitada em julgado.

1.6 Declaragédo de oposicao

O devedor pode apresentar uma declaragdo de oposigdo contra a injuncdo de pagamento junto do notario, no prazo de quinze dias a contar da notificagéo.
Se o devedor solicitar unicamente uma autorizagéo de diferimento ou fracionamento dos pagamentos, esta ndo pode ser considerada uma oposigao a
injuncédo de pagamento; o pedido de diferimento ou fracionamento dos pagamentos sé pode ser apresentado durante o prazo estabelecido para declarar a
oposicdo. Se o devedor afirmar, na sua declaragédo de oposicao, que ja executou a divida antes da notificagao da injuncdo de pagamento, o notario convida
o credor, ao mesmo tempo que o notifica da declaracéo de oposigao, a informa-lo, no prazo de quinze dias, se a divida ainda existe. O devedor — se
recebeu um certificado de execugéo ou executou as prestagdes através de uma operagao financeira com identificador unico — deve indicar na sua
declaracéo de oposicédo o numero e a data do certificado ou os dados relativos a operagéo financeira (identificando a transagao, identificando o autor do
pagamento, etc.) e a data de execugédo. Se o credor confirmar a afirmacéo do devedor ou n&o reagir ao convite do notério, o notario da por concluido o
processo, mas se o credor contestar a afirmacéo do devedor, o procedimento de injungéo de pagamento é convertido em processo judicial. Se o credor
reduzir o montante da divida em relagéo a qual exige a recuperagao no seguimento da declaragdo do devedor, o tribunal limitar-se-a a tratar da divida
reduzida. Importa referir que ndo se considera que tenha havido oposi¢éo a injungdo de pagamento se o devedor declarar que pagou as suas dividas apds



ter recebido a injungéo de pagamento; neste caso, a injungdo de pagamento transita em julgado no dia seguinte ao ultimo dia do prazo estabelecido para a
apresentacgao da declaragdo de oposicédo. Caso o devedor ndo tenha acusado a rececéo (auséncia de reclamacgéo) da injungdo de pagamento que, por
esse motivo, foi considerada notificada, pode apresentar uma declaragdo de oposigdo nos quinze dias subsequentes a notificagao do titulo executivo, desde
que, ao manifestar a sua oposi¢ao, pague ao oficial de diligéncias os custos relativos a execugéo da divida, pagos adiantadamente pelo credor, e apresente
ao notario provas documentais desse facto.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Em caso de apresentagé@o de uma declaragéo de oposicao dentro do prazo previsto, o procedimento de injungcao de pagamento dara lugar a um processo
judicial para a parte afetada pela declaragdo de oposigéo.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Caso ndo tenha apresentado a declaragdo de oposic¢éo a injungdo de pagamento no prazo previsto, a injungéo produzird os mesmos efeitos que uma
sentenca transitada em julgado.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

Caso nao tenha apresentado a declaragéo de oposicéo a injuncdo de pagamento no prazo previsto, a injungéo produzira os mesmos efeitos que uma
sentenca transitada em julgado; consequentemente, apos terminar o prazo, o notario apde a formula executéria na injungéo de pagamento e notifica o
credor dessa mesma forma.

1.8.2 Esta decisao é definitiva ou é passivel de recurso?

Esta decis&o é definitiva. Contudo, se o devedor néo tiver acusado a recegdo da injungdo de pagamento e esta tiver sido considerada notificada nos termos
da lei, o devedor pode apresentar uma declaragédo de oposigdo nos quinze dias subsequentes a notificacédo do titulo executivo.

Um recurso para reformulagado de uma decisdo, interposto contra uma injuncéo de pagamento definitiva, € possivel em conformidade com as regras do
cédigo do processo civil, como explicado no ponto 1.5.
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